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2.º
Beneficiários

São beneficiários das intervenções previstas no artigo 1.º 
os trabalhadores que perderam o emprego em empresas 
abrangidas por candidaturas apresentadas por Portugal ao 
FEG e que se encontram identificados pelo IEFP, I. P.

3.º
Candidaturas FEG

1 — As candidaturas FEG, apresentadas à Comissão 
Europeia, estabelecem os termos e as condições em que 
devem ser aplicadas as medidas de emprego e formação 
profissional nelas previstas, nomeadamente no que res-
peita a:

a) Tipologia de medidas a convocar junto dos benefi-
ciários FEG;

b) Modelo de desenvolvimento e operacionalização 
das medidas;

c) Duração das acções;
d) Valor dos apoios financeiros a atribuir aos benefi-

ciários FEG e às entidades envolvidas na realização das 
acções.

2 — As candidaturas ao FEG, previamente à sua apro-
vação pela Comissão Europeia, devem ser objecto de ho-
mologação ministerial.

3 — O IEFP, I. P., adoptará as normas internas neces-
sárias à operacionalização das candidaturas FEG apro-
vadas.

4.º
Elegibilidade

São elegíveis as despesas para uma contribuição fi-
nanceira no âmbito do FEG a partir da data em que se 
iniciam as intervenções previstas no âmbito da respectiva 
candidatura, e até 24 meses a contar da data da sua apre-
sentação, sem prejuízo das condições de acesso a cada 
medida definidas em regulamentação interna e de acordo 
com o aprovado pela Comissão Europeia.

5.º
Norma revogatória

A presente portaria revoga a Portaria n.º 300/2008, de 
17 de Abril, bem como a Portaria n.º 250/2009, de 9 de 
Março.

6.º
Vigência

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte à data 
da sua publicação, sem prejuízo do disposto no artigo 4.º

A Ministra do Trabalho e da Solidariedade Social, Ma-
ria Helena dos Santos André, em 11 de Março de 2010. 

 Portaria n.º 180/2010
de 25 de Março

Considerando a situação excepcional resultante de in-
tempérie que assolou a Região Autónoma da Madeira no 
passado dia 20 de Fevereiro, que destruiu as instalações 
das empresas nas zonas atingidas pelas enxurradas, e a 

impossibilidade, durante o período de recuperação, de as 
empresas retomarem a actividade e de manterem a execu-
ção normal dos contratos de trabalho;

Considerando ainda a dificuldade de organização gene-
ralizada, nesse período, de acções de formação profissional 
para os trabalhadores das empresas afectadas;

Considerando a necessidade, durante o mesmo período, 
de trabalhos de remoção de materiais e de reconstrução das 
instalações das empresas afectadas, bem como de promover 
medidas com o objectivo de reactivar a actividade econó-
mica e assegurar a manutenção dos postos de trabalho:

Impõe -se reforçar o apoio financeiro garantido pelo 
Estado às empresas afectadas que se vejam obrigadas a 
declarar situação de crise empresarial, através de um au-
mento excepcional, limitado no tempo, da percentagem 
da comparticipação na compensação retributiva devida 
naquelas situações.

Assim:
Nos termos do artigo 344.º do Código do Trabalho, 

aprovado pela Lei n.º 99/2003, de 27 de Agosto:
Manda o Governo, pela Ministra do Trabalho e da So-

lidariedade Social, o seguinte:

Artigo 1.º
Compensação retributiva

1 — Nas situações de redução de actividade ou suspen-
são do contrato de trabalho, resultantes da crise empresarial 
motivada pela intempérie que assolou a Região Autónoma 
da Madeira e que se revelem necessárias para assegurar 
a viabilidade e a manutenção dos postos de trabalho, a 
compensação retributiva dos trabalhadores abrangidos 
é suportada, por um período máximo de três meses, em 
85  % do seu montante pela segurança social e em 15  % 
pela entidade empregadora.

2 — Verificando -se a necessidade de manutenção desta 
medida, o período a que se refere o número anterior é 
descontado no período máximo definido no n.º 1 do ar-
tigo 301.º do Código do Trabalho.

Artigo 2.º
Procedimentos

1 — O procedimento relativo à declaração de situação 
de crise empresarial, a que se refere o artigo anterior, é o 
constante dos artigos 299.º e 300.º do Código do Trabalho, 
aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de Fevereiro.

2 — A instrução e decisão dos processos de declaração 
de situação de crise empresarial compete ao Centro de 
Segurança Social da Madeira.

Artigo 3.º
Cumulação de medidas

O apoio à comparticipação retributiva previsto na pre-
sente portaria é cumulável com a isenção do pagamento de 
contribuições à segurança social que venha a ser concedida 
em virtude da situação de intempérie que assolou a Região 
Autónoma da Madeira.

Artigo 4.º
Aplicação subsidiária

Em tudo o que não está previsto na presente portaria 
aplica -se o disposto na legislação laboral.
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Artigo 5.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação e produz efeitos desde 20 de Fevereiro 
de 2010.

Pela Ministra do Trabalho e da Solidariedade Social, 
Pedro Manuel Dias de Jesus Marques, Secretário de Estado 
da Segurança Social, em 12 de Março de 2010. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.º 1/2010/M

Fixação do valor do metro quadrado de construção 
para o ano de 2010

O artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional n.º 8/84/M, 
de 29 de Junho, dispõe no sentido de o Governo Regional 
fixar anualmente, por decreto regulamentar regional e na 
sequência de uma comissão técnica criada para o efeito, 
o valor do metro quadrado para a indústria de construção 
civil.

Considerando que a proposta desta comissão foi já 
presente ao Governo Regional, tendo sido considerada 
adequada:

O Governo Regional decreta, nos termos da alínea d) 
do n.º 1 do artigo 227.º da Constituição, da alínea d) do 
artigo 69.º da Lei n.º 13/91, de 5 de Junho, revista e alterada 
pelas Leis n.os 130/99, de 21 de Agosto, e 12/2000, de 21 
de Junho, e do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 8/84/M, de 29 de Junho, o seguinte:

Artigo 1.º
É fixado em € 696,25, para valer no ano de 2010, o 

valor do metro quadrado padrão para efeitos da indústria 
de construção civil.

Artigo 2.º
O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 

da sua publicação.
Aprovado em Conselho do Governo Regional em 11 de 

Março de 2010.
O Presidente do Governo Regional, Alberto João Car-

doso Gonçalves Jardim.
Assinado em 15 de Março de 2010.
Publique -se.
O Representante da República para a Região Autónoma 

da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz. 
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